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Processo nº 0363892-79.2012.8.19.0001
Oldemiro dos Santos propôs a presente ação cautelar de exibição de documentos em face de Banco BMG S/A alegando, em síntese, que com este celebrou contrato de empréstimo e não lhe foi fornecida a sua via na ocasião. Informa que solicitou o contrato administrativamente, conforme os documentos de fls. 10/11, sem sucesso. Requer a condenação do réu a exibir a cópia do contrato de financiamento e os lançamentos a débito e crédito. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/18. Regularmente citado, o requerido apresentou contestação tempestiva às fls. 26/34, com documentos às fls. 35/99, arguindo, preliminarmente, falta do interesse de agir. No mérito, requer, caso não haja acolhimento da preliminar arguida, a improcedência da presente ação. Réplica às fls. 102/103. É o relatório. Decido. Inicialmente, rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, visto que a tutela jurisdicional pleiteada na petição inicial é útil, necessária e adequada. É pacífico o entendimento de que a inexistência de requerimento administrativo prévio não caracteriza ausência de interesse processual. Além disso, o demandante comprova que solicitou administrativamente o contrato, conforme os documentos de fls. 10/11. A causa está madura e comporta julgamento no estado, sendo desnecessária a produção de outras provas, já que a controvérsia é exclusivamente de direito. No mérito, há que se salientar que a demanda em exame tem por causa de pedir uma relação de consumo, prevista como tal no artigo 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, razão pela qual inteiramente aplicáveis ao caso as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, as quais são de ordem pública e observância obrigatória. O Código de Defesa do Consumidor, aliás, veio a lume com a missão de tornar efetiva uma garantia fundamental consagrada no artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição da República, qual seja, a defesa do consumidor, que, em última análise, decorre dos próprios fundamentos do Estado Democrático de Direito estampados no artigo 3º da Carta Magna, em especial a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Neste passo, reconheceu o código consumerista a vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, e garantiu-lhe a proteção e o respeito à sua dignidade e honra. Em sua contestação, o requerido não nega a obrigação de entregar a documentação em questão. O artigo 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor consagra entre os direitos básicos do consumidor a informação clara e adequada sobre os produtos e serviços, ao qual é correlata a obrigação da requerida de exibir a documentação mencionada no pedido. Sobre o assunto, trago à colação Jurisprudência do nosso Tribunal: 0092559-56.2009.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 21/03/2012 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DIREITO DO CLIENTE E DEVER DO BANCO. RECURSO AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO COM ESPEQUE NO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO. I - Ao contrário do afirmado pelo agravante não são requisitos essenciais da exibição de documentos o fumus boni iuris e o periculum in mora; II - A obtenção do contrato de prestação de serviços é direito do cliente e dever do banco; III - Improvimento ao agravo interno. O documento pretendido é comum às partes, pois pretende o requerente ter acesso ao contrato por ele firmado com o requerido. Aplica-se à hipótese, portanto, o art. 844, II do CPC. Assim, encontrando o pedido amparo no diploma processual e, não sendo possível admitir a recusa de exibição de documento comum das partes, é dever da requerida promovê-la. Juntamente com a contestação, o requerido apresentou o documento objeto da presente ação, o que acarreta o reconhecimento da procedência do pedido, e a extinção do feito, nos termos do art. 269, II do CPC. No que tange à pretendida apresentação de todos os lançamentos a débito e crédito referentes ao financiamento em questão, entendo que tal pedido refoge à estreita via da ação cautelar de exibição de documentos, devendo o requerente, se assim desejar, propor a competente ação de prestação de contas. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil. Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), considerando a singeleza da demanda, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC, uma vez que a satisfação da pretensão somente ocorreu após a citação válida. P. I.
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